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RESUMO: Com a publicação da lei n. 9394/96, a arte integra-se ao
currículo do ensino básico como área de conhecimento. Neste
ensaio, problematiza-se essa nova condição da arte na escola,
refletindo a particularidade da experiência artística em relação às
outras disciplinas, de modo a não se descaracterizar o que é
próprio dela. A partir do entendimento de que a presença da arte
é provocadora de mudanças, busca-se observar aquilo que, na
escola, é necessário "ser tocado" por ela. Esse olhar investigativo
flagra uma cena de destruição, com problemáticas muito próximas
daquelas expressas pelo teatro contemporâneo. Com isso, sugere-
se aproximar a realidade escolar de formas do teatro pós-dra-
mático, com o intuito de inventar espaços que possam vir a ser
coletivos e que acolham o que se chamou de "trocas de inti-
midades". Dessa aproximação, reitera-se o conceito de conhe-
cimento como invenção, defendido por Michel Foucault, e
detecta-se a necessidade de elaborar uma atitude docente que seja
provocativa e crie ações educativas de tipo estratégico.
PALAVRAS-CHAVE: Teatro Pós-Dramático; Educação; Conhecimento

INVENTED SPACE: POSTDRAMATIC THEATER AT SCHOOL
ABSTRACT: With the publication of the law nº 9394/96 in Brazil,
the art belongs to the curriculum of the basic education as knowl-
edge field. In the essay "The invented space: the post-modern con-
dition in the public brasilian school" we suggest to render prob-
lematic this new condition about art in the school, reflecting over
the particularity of the artistic experience in respect to the other
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disciplines in a way to not deprive of the characteristics of what is
proper to art. Starting from the understanding that the art pres-
ence is provoker of changings, we seek to observe what, in the
school, is necessary to be touched by it. This investigative look
meets a destruction scene, with a set of problems very close to
that ones expressed by the contemporary theater. With this, we
suggest to approach the scholar reality to the post-dramatic theater
forms with the intention of invent spaces that might be collectives
and welcome what we called "intimacy changes". From this
approach, we reiterate the concept of knowledge as invention
defended by Michel Foucaut and we find out the necessity of elab-
orate an academician attitude that be provocative and which cre-
ates strategic kind of educational actions.
KEYWORDS: Education; Post-Dramatic Theater; Knowledge

Em 1996, com a publicação da lei n. 9394/96, a arte ganha novo
posicionamento no espaço das instituições de ensino básico brasileiras,
quando deixa de constituir-se como atividade escolar, passando a ser
definida como área do conhecimento. Diante desse fato, muitas pesquisas
voltam-se para a análise dos programas de ensino, no intuito de entender
de que maneira a arte pode integrar-se aos projetos pedagógicos e dialo-
gar com as disciplinas já existentes. No entanto, nem sempre se pergunta
qual a necessidade da arte na escola e o que significa nomeá-la área do
conhecimento no currículo da educação básica. Alerta-se para o cuidado
de não tornar a atividade artística uma disciplina escolar, sistematizada
nos mesmos moldes que os programas de ensino já existentes, e embasa-
dos em modelos da ciência, pois, dessa maneira, a tendência é desvirtuar
os conhecimentos específicos da arte.

Ao se diferenciar ciência e arte, distingue-se o conhecimento
resultante da experiência artística e o da experiência científica. Enquanto
a ciência compreende o conhecimento como o resultado de um projeto
de pesquisa, com hipóteses e experimentos para sua confirmação, a expe-
riência artística acontece a partir de um início preciso, que produz movi-
mento e não se poderá prever o sentido tomado. Nela, sujeito e objeto se
fundem e se confundem. A ação criativa é processo e produz possibili-
dades, enquanto o experimento científico é projeto e deve produzir pro-
dutos acabados. Sendo assim, um programa de ensino em arte, que obje-
tive a experiência criativa, não conduz alunos para a realização de uma
finalidade técnica ou conteudística e não objetiva a realização de um pro-
duto acabado.
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Sobre isso, o artista plástico Hélio Oiticica escreveu, certa vez,
que a função do artista não é a de criador das coisas, posto que elas já
estão aí, mas que a função da arte é a de mudar o valor das coisas1. Em
concordância com Oiticica, ao retornar à escola e observar a presença do
desejo pela arte, uma hipótese se afigura: a presença da arte, caso seja uma
necessidade, provocará mudanças de valores nas coisas que toca. Sendo
assim, se a arte é realmente necessária para a educação básica, sua ação
provocará crises.

Quando se diz aqui “necessidade da arte”, faz-se referência à
necessidade de mudanças de algo que nos é vital2. Se a arte é necessária, é
porque sem ela morremos em algo. Se a educação é necessária, é porque
sem ela também morremos em algo. O que, então, é vital que a arte mude
na escola para que ela não morra? E, por outro lado, o que é vital na arte
para que sua presença se justifique no espaço escolar?

O QUE É VITAL NA ARTE?
Para Teixeira Coelho, a arte é vital para os indivíduos quando

“procura e viabiliza o êxtase, o sair para fora de si, sair do contexto em
que se está para ver outra coisa, para ver melhor, para ver além, para en-
xergar sobre, acima, por cima, para ver por dentro” (COELHO 2001, p.
28-29). Nesse sentido, o “êxtase” é a experiência que possibilita a trans-
formação do sujeito e do mundo a partir de um efeito de distanciamento.
Tal experiência é fundamental porque ajuda a reescrever conceitos, repre-
sentações da realidade e identidades.

Entretanto, o êxtase também está associado às experiências reli-
giosas, com os dramas-rituais e seus espaços sagrados. Nesse parentesco,
o teatro confirma sua vitalidade como ato inaugural de espacialidades
coletivas; confirma seu potencial simbólico de fundar espaços que se
podem chamar de públicos, no sentido de serem espaços de possíveis tro-
cas de experiências entre sujeitos diferentes, tornando-os próximos. Sem
confundir “público” com popularidade e com quantidade de especta-
dores, o espaço tornado público pela ação da arte sugere a aproximação
dos artistas com a platéia. Nesse sentido, credita-se ao espaço inventado,
fundado pelo evento artístico, a função de aproximar o que está disperso.
Desse modo, a arte funciona como “ação cultural”3.

Na perspectiva do olhar para as formas do teatro contemporâ-
neo, Hans-Thyes Lehmann, parafrasenado Heiner Muller, afirma que a
“tarefa da arte é tornar a realidade impossível”. Afirma ainda que, para
alcançar tal objetivo, os artistas, desde as vanguardas históricas, utilizam o
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procedimento da “interrupção” para provocar o estranhamento daquilo
que se afigura familiar para o público, isto é, “interrupção” também como
choque. Por seu efeito, pode-se dizer que a “interrupção” proporciona o
êxtase, no mesmo sentido dado por Teixeira Coelho, pois nos distancia e
nos faz ver “além, de cima, por cima, por dentro”. Ou seja, a “inter-
rupção”, ao funcionar como choque e como distanciamento, torna a rea-
lidade não mais reconhecível, não mais possível, fazendo-nos pensar a
respeito.

Entretanto, os modos modernos de produzir “interrupção” já
estão desgastados e não mais surtem o efeito desejado. Assim, pode-se
afirmar que um dos problemas da arte, hoje, é elaborar formas artísticas
que provoquem a “interrupção”. Para Lehmann, o teatro pós-dramático é
uma maneira de enfrentar essa problemática, comum a toda a arte da con-
temporaneidade: “E essa questão comum é: como podemos, numa so-
ciedade como a em que vivemos hoje, de mídia e de massa, criar através
do teatro essa situação de interrupção?” (LEHMANN, 2003, p. 11) 

Retomando as questões que deram início a este debate, pode-se
afirmar que, por meio do teatro, é possível inventar espaços que podem
vir a ser coletivos e possibilitam a experiência do êxtase, do distanciamen-
to e das formas de “interrupção”. Para tanto, essa espacialização não pode
constituir-se de uma finalidade que direcione os acontecimentos que aí se
tornem  presentes.

Daí, pode-se dizer que, sem a presença da arte em seu cotidiano,
os sujeitos perdem um privilegiado espaço, na vida cultural, para exercitar
a transformação e o estranhamento de si e do mundo. Nesse sentido, o
sujeito privado da experiência com a arte é um sujeito que se aterroriza
com as mudanças e com as diferenças; ou, por outro lado, um mundo pri-
vado da experiência artística é como uma fotografia em papel que, estáti-
ca, se desintegra na ação do tempo. Disso, pode-se afirmar que esse
mundo, que sofre a falta de arte, constitui-se pelo terror da ação do
tempo.

O QUE É VITAL QUE A ARTE TOQUE NA ESCOLA
PARA QUE ELA NÃO MORRA?

O que dizer da necessidade da arte dentro da escola? Onde se
pode perceber a privação da experiência com a arte no ambiente escolar?
Não é preciso fazer análises profundas das políticas educacionais ou dos
projetos pedagógicos, ou ainda dos programas de ensino, para perceber
que a arte marca sua ausência na maioria das escolas públicas paulistas.
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Essa ausência está sinalizada pelo terror à ação do tempo, ao envelheci-
mento, terror à morte. Para observar sinais da falta da experiência da arte
nas escolas, convida-se o interlocutor a andar pela cidade de São Paulo
com o único propósito de observar os elementos que envolvem o cotidi-
ano das escolas públicas.

O que dizer da arquitetura de uma escola pública quando com-
parada à planta baixa de uma penitenciária de porte semelhante? Nessa
comparação, pode-se constatar um modelo institucional que não diferen-
cia o uso de seus usuários, de modo que tudo pareça igual. Outros obje-
tos se dão para o olhar perscrutador que se aproxima de uma escola: o que
dizer das calçadas esburacadas, da conservação de muros e paredes, toma-
dos de pixações de total mau gosto? O que dizer das grades externas e das
que separam ambientes internos? E os portões trancados: como é traba-
lhar em um lugar trancado? O que dizer do sistema interno de câmeras de
segurança e das rondas policiais escolares? Em um país tropical, como
haver aulas com um teto de zinco sobre as cabeças? O que dizer da visão
de destruição com os bebedouros de torneiras arrancadas, dos banheiros,
das cadeiras e carteiras? E os alunos com armas de fogo e a violência de
palavrões arremessados por alunos e professores? O que dizer do mau
humor generalizado de funcionários, serventes de limpeza e merendeiras,
cuja voz se ouve em gritos a esmo? O que dizer dos dispositivos governa-
mentais para punir as escolas pelo número de funcionários com licença
médica e pelo mau desempenho dos alunos em exames elaborados fora
da escola? 

Por parte da opinião pública, há certa dificuldade em admitir o
modelo panóptico4 nas intuições de ensino – básico ou superior – na
cidade de São Paulo. A presença de câmeras de vigilância, catracas, grades
e rondas policiais escolares está mais próxima da idéia de segurança do
que de vigilância, e isso confunde. No entanto, há ambigüidade nessa situ-
ação: por que tais práticas existem nos espaços e no entorno da maioria
das escolas paulistas de ensino básico, tanto públicas quanto particulares,
e nestas a sofisticação dos instrumentos é maior? Que tipo de educação
se faz com esses instrumentos? Somando-se a esse quadro de destruição,
observa-se que a arte está sendo apropriada ou para instrumentalizar a fi-
xação do conteúdo de outras matérias ou para a realização de espetáculos
em datas comemorativas e em final de ano, para a satisfação de pais e dire-
tores, posto que os professores são obrigados a mostrar “resultados
visíveis” em apresentações públicas. A afirmação de funções decorativas
para a arte demonstra, mais uma vez, a ausência desse naquele ambiente.
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Entende-se que o desafio do pesquisador é compreender a vio-
lência no ambiente escolar paulistano, sem cair nas opiniões do senso
comum, que “encontra culpados” na prática da corrupção e no desvio de
verbas ou na falta de educação dos alunos e na ausência dos pais. Sem
negar esses fatores como possíveis causadores dessa violência, deseja-se
olhar outros cantos da escola e buscar relações entre essa cena de destrui-
ção e o aumento dos casos de tragédia causados por jovens com armas de
fogo, dentro ou fora das escolas, no mundo das Américas. Algo acontece
que não é explicitado. O que seria? Desconfia-se que há um conflito não-
admitido por aí. Uma guerra velada é dizer demais?

Tal fato não é privilégio da escola, pois se pode afirmar que essas
questões são, hoje, um desafio de todo indivíduo que deseja se manter
sujeito de si e do mundo. Michel De Certeau (1994), retomando as perspec-
tivas de Foucault sobre o projeto civilizatório da modernidade no ocidente
judaico-cristão, organizado a partir do modelo panóptico e de suas teorias
sobre a microfísica do poder – de que este é algo que não está fora, mas
impregnado no minúsculo das práticas cotidianas –, sai às ruas à procura de
ações populares que denotem o enfrentamento dessa hiperdisciplina que
deforma. Nesse caminhar de andarilho, o autor parte da seguinte questão:

Se for verdade que por toda a parte se estende e se precisa a rede da “vigilân-
cia”, mais urgente ainda é descobrir como é que uma sociedade inteira não se
reduz a ela: que procedimentos populares (também “minúsculos” e coti-
dianos) jogam com os mecanismos da disciplina e não se conformam com ela
a não ser para alterá-los; enfim, que “maneiras de fazer” formam a contra-
partida, do lado dos consumidores (ou “dominados”?), dos processos mudos
que organizam a ordenação sociopolítica. (DE CERTEAU, 1994, p. 41).

Essas “maneiras de fazer”, De Certeau as conceitua como “táti-
cas antidisciplinares”, posto que são maneiras que os consumidores – os
“dominados” – inventam para se apropriar daquilo que lhes falta. Como
exemplo, podem ser citadas as apropriações do espaço público feitas por
pessoas despossuídas de casa – os mendigos – e que encontram espaços
não-vigiados para criar sua intimidade. Essas “maneiras de fazer” são
ações que agem contra as redes de vigilância e, por isso, diz o autor, fun-
cionam como atos conscientes desses dispositivos de vigilância. Desse
modo, De Certeau afirma haver uma cultura que aparece entre a popu-
lação, silenciosa, constituída de ações que são desvios das redes de vigilân-
cia sobre o cotidiano hipervigiado.

Na observação de como trabalham alguns coletivos de artistas5,
percebe-se a existência de uma cultura que brota do asfalto, das ruas do
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centro da cidade de São Paulo, distinta daquela chamada de culta e de
popular, mas que muito se aproxima das observações de De Certeau na
sua Paris. A arte que ali se expressa não é de profissionais especialistas em
arte; ali se encontram estilistas, músicos, atores, escritores, artistas plásti-
cos constituídos com elementos da rua. É uma arte da rua. Mas dificil-
mente ela se mostra como arte pura, pois está, em sua maioria, atrelada a
alguma necessidade primária: religiosa – como é o caso dos pastores que
desenvolvem modos de declamação interessantíssimos para expressar sua
fé e atrair fiéis – ou de sobrevivência – como é o caso dos inventores de
“oráculos” para ler a sorte dos indivíduos ou as táticas cênicas de vende-
dores ambulantes, além de tantos outros exemplos.

Essas são manifestações culturais resultantes de necessidades de
quem precisa burlar as regras institucionalizadas do lugar público e garan-
tir a própria sobrevivência, reinventando novos usos não-autorizados para
esse lugar. Longe de menosprezá-las, o que aqui se pretende é dar legiti-
midade a elas, pois é graças a sua aparição que De Certeau constata a ati-
tude inventiva de uma sociedade que não se deixa aprisionar pelas tais
redes de vigilância.

Outros exemplos dessa “cultura popular” podem ser observa-
dos. Veja-se a ação dos pixadores que se dedicam a burlar os mecanismos
de segurança, correndo risco de morrer, executando verdadeiros mala-
barismos em arranha-céus de grandes cidades brasileiras para deixar men-
sagens em um código para iniciados. Ou então atitudes como a do grupo
musical paulistano Barbatuques6, que desenvolve música com sons retira-
dos do corpo, eliminando completamente o uso de instrumentos musicais
convencionais. Ou ainda artistas plásticos que saem nas ruas desenhando
e pintando bueiros; mais, o próprio grupo Alerta!, que intervém com
cenas-jogos em praças e ruas juntamente com camelôs. Todos eles têm
em comum a atitude de usar materiais desprezados e realizar soluções
artísticas que confrontam a especialização, a informatização dos meios de
produção, a cultura industrial do entretenimento e contra-argumentam
com os mecanismos impostos de modernização.

Para atuar nesse campo, tem-se desenvolvido uma atitude de
andarilho para descobrir espaços do “nós despossuído”, dos sem destino,
daquilo que ainda não tem identidade. A atitude distanciada – porém não
neutra – torna-se condicional. E para se alcançar um processo de
invenção de alteridades, é preciso um esforço de atenção por parte dos
participantes, para que possam capturar as provocações que a cidade – ou
a escola – oferece, mas, ao mesmo tempo, não se prendendo a desejos
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individualistas. Ao receber provocações externas, o atuante sofre a expe-
riência no sentido dado por Jorge Larrosa (2004), que a conceitua como
um momento de exposição do sujeito, posto que ele estará aberto a so-
frer ocorrências encontradas pelo caminho.

Do ponto de vista dessa cultura que fura a rede de vigilância,
interpreta-se a violência na escola como efeito de uma “maneira de fazer”
que explicita o mal-estar de um corpo assujeitado e hiperexposto pelas
redes de vigilância, sintoma de que há cada vez menos espaços livres para
o exercício da interioridade. Esse corpo, jovem ou não, torturado pela vi-
gilância sobre a qual ele não sabe bem o porquê, muitas vezes, grita.

Na perspectiva observada de outro lugar, a cena que se afigura
na escola sinaliza o rompimento do contrato social vigente e o conse-
qüente desaparecimento dos vínculos comunitários entre os usuários do
lugar. Assim, aquilo que mostra a metáfora da guerra é a necessidade de
se repensar o espaço da escola, de reescrever os princípios da educação e
refletir novamente sobre os princípios do contrato social, de modo que
todos possam participar. Ao se querer que a educação escolar torne-se
algo vivo e positivo para todos, luta-se para que todos os indivíduos aí
presentes percebam a necessidade de se desarmar a rede da vigilância,
conquistar espaços livres, para que eles mesmos não desapareçam como
sujeitos de si e do mundo.

COMO O TEATRO PÓS-DRAMÁTICO
PODE PROVOCAR A INVENÇÃO DE ESPAÇOS LIVRES?

Com o quadro que se mostra à frente, indaga-se se não seria
interessante apropriar-se da arte na escola para criar espaços livres com a
única finalidade de proporcionar “encontros de intimidades”, distancia-
mento, êxtase. Ou ainda, espaços que promovam o diálogo entre os dife-
rentes personagens sociais – diretor, coordenador, professores, alunos,
funcionários e pais –, para que todos possam entender os discursos que
tais papéis sociais representam.

Diante disso, volta-se ao próprio da arte e pergunta-se: como
criar formas que provoquem a “interrupção” nos espaços e nos cronogra-
mas escolares? Como “estar aí”, com a arte, deixando às claras as con-
tradições ao invés de mascará-las? Como tornar impossível essa realidade
metaforizada pela cena da guerra?

Ao se mergulhar nesse enxame de questões, se poderá encontrar,
nas formas pós-dramáticas, valiosas ações que, se tornadas educativas,
podem ajudar os educadores a posicionar o teatro dentro da educação
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básica. Entende-se por ações educativas aquelas que intervêm nas práticas
relacionadas aos modos e meios de produzir conhecimento e, portanto,
ações que se relacionam aos modos de se criar e dominar as coisas, como
também, os estudos de seus usos. O que se quer reescrever são as relações
entre os indivíduos e, nos espaços inventados, criar temporalidades para o
exercício da subjetividade. Sendo assim, de que maneira as formas pós-
dramáticas podem contribuir para a conquista dessa construção?

Se se entender o teatro pós-dramático resultante de reflexões
sobre a questão colocada por Lehmann – “como provocar a interrupção
em um mundo de mídia e de massa?” –, é possível detectar, em suas for-
mas, procedimentos que levam o público a estranhar os discursos e os
modos como a mídia conduz o indivíduo a comportar-se como massa.
Um desses procedimentos dá-se pela estrutura das formas abertas que
trazem em si a proposta da interatividade. Essa participação – potencial
ou real – oferece ao público uma experiência de sujeito ao atribuir-lhe
responsabilidade sobre o acontecimento artístico. Essa participação, dife-
rente daquela do teatro épico de Brecht – o distanciamento reflexivo – , é
corporal. Em vez de estar apenas representada na cena, ela é presencial.
Em alguns eventos, a participação proveniente da ação do público é indi-
reta, entretanto há eventos em que a ação do público funda a cena. A par-
ticipação não é um entretenimento, mas uma proposta de atitude, um
comportamento político.

Por essa razão, compreende-se que tal participação – potencial
ou real –, presente nessas formas, pode mediar os conceitos de arte e ensi-
no, funcionando como ação educativa e como exercício para uma ética
comunitária. Por meio dela, provoca-se a “interrupção” e, por exemplo, o
questionamento da educação exercida por meio de instrumentos de vi-
gilância, dos conteúdos das disciplinas, dos modos como as  relações são
estabelecidas na hierarquia existente entre cargos e funções dentro da
escola – categorias de indivíduos: diretores e coordenadores, professores
e alunos, ex-alunos, funcionários em geral, pais.

A interação flagra modos de apropriação individualistas como
também dá oportunidade para que o participante experimente outras
maneiras de se apropriar do evento artístico. Como coloca Lehmann,
essas formas “têm a ver com a relação que cada espectador estabelece
com as coisas que estão acontecendo” (LEHMANN, 2003, p. 13). Tal fato
nos esclarece que aquilo que se produz nos eventos artísticos pós-
dramáticos, seu “acontecimento”, é constituído por escolhas individuais,
pela ética adotada pelos indivíduos participantes. Refletir sobre o aconte-
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cimento é, de certa forma, pensar sobre os comportamentos presentes
naquele público.

O aspecto educacional que se mostra a partir dessas formas
abertas indica que a realidade é algo a ser construído permanentemente, é
algo móvel, incomensurável e, do mesmo modo, assim a arte. A idéia
absoluta de verdade desaparece e, em seu lugar, brotam verdades que
podem mudar permanentemente de figura, tudo dependendo do posi-
cionamento e das necessidades do sujeitos que a produzem.

O QUE A ARTE PODE TOCAR NO PROCESSO EDUCATIVO?
Ao repensar Nietzsche, Foucault (2005) defende o conhecimen-

to como uma atividade de invenção humana e desmistifica a idéia de um
instinto para o conhecimento. Em tal perspectiva, o indivíduo não vai em
busca do conhecimento como impulso de uma natureza inclinada para o
esclarecimento, para a curiosidade do saber, sem que algum interesse de
ordem política o leve a isso. O conhecimento torna-se uma das estratégias
que os homens adotam diante de algo que quer e que precisa dominar; o
desejo por conhecimento é motivado pela busca de algo de que temos
necessidade e que nos falta.

Ao aproximar tais interpretações da realidade da escola, a edu-
cação amplia sua função de divulgadora dos resultados dos projetos cien-
tíficos ou, no caso do teatro, para além da alfabetização do indivíduo na
linguagem da cena produzida por profissionais. Desse modo, a educação
adquire a qualidade de se tornar um lugar de invenções, um lugar para se pen-
sar estrategicamente, levando os sujeitos do processo de ensino/apren-
dizagem a conhecer modos de apropriação das coisas e, quiçá, provocan-
do-os a inventar táticas ou, dizendo de outro modo, “maneiras de fazer”
para alcançar aquilo que lhes é vital e que lhes falta.

Nessa perspectiva educativa, não há sentido em ensinar o “como
se faz”, “técnicas do fazer” teatro; ao contrário, suas formas afloram no
bojo das necessidades e da falta de algo que surge entre os sujeitos no
processo de ensino/aprendizagem. Sabe-se que tais necessidades não
aparecem ao acaso, mas que precisam ser provocadas para sair do silên-
cio. Isso quer dizer que o modo e a maneira de atuar do professor são de
fundamental importância. A ação de sua docência é aquilo que provoca,
pois é ela que funcionará, em primeira instância, como “interrupção”.

A compreensão de que o conhecimento colhido – as formas
artísticas estudadas e produzidas pelo grupo – é resposta às suas provo-
cações é dado fundamental para a orientação do professor. Se ele apresen-
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tar aos alunos as problemáticas de um mundo colonial, os conhecimentos
gerados provavelmente girarão em torno desse tema. Porém, se ele apre-
sentar contradições que envolvam os sujeitos na atualidade, o conheci-
mento produzido aproximar-se-á do mundo em que essas formas são ge-
radas. Assim, o educador que conheça as problemáticas que envolvem as
produções culturais do ensino e da arte da atualidade terá melhores
condições de inventar estratégias que funcionem como “interrupções”,
produzindo estranhamentos nas imagens de realidade que daí emergem.

Para ilustrar a noção de ação educativa de tipo estratégico, apre-
senta-se a seguir uma historieta da cultura zen, de autoria anônima, inti-
tulada “A arte da luta”:

Havia uma família que tinha um pequeno sítio. O pai trabalhava de
sol a sol para garantir que a propriedade ficasse para seus dois filhos quando
morresse. Um dia, o pai ficou doente e, antes de morrer, repartiu a pro-
priedade em duas metades iguais, pedindo que os irmãos prestassem ajuda
mútua para torná-la cada vez mais produtiva.

E assim aconteceu até que o filho mais velho, casado, insuflado
pela mulher, achou que, por ser casado, teria mais necessidades que o irmão
mais novo, solteiro. E assim exigiu do irmão, à força, que lhe fosse entregue
mais terra. Acuado, o irmão solteiro deixou seu irmão casado ocupar mais
espaço de sua terra. Mas a mulher do outro, não satisfeita, convence o mari-
do a conseguir toda a propriedade. O mais novo, não aceitando, acaba por ser
expulso de suas  terras, posto que o mais velho era muito mais forte.

Sem dinheiro, machucado, o jovem solteiro tornou-se um pedinte
errante. Um dia, enquanto caminhava em um vilarejo, observou a presença de
vários monges Shaolin comprando comida. Sabia que aqueles monges eram
bons em artes marciais. Se pudesse aprender – pensou  –, poderia expulsar
seu irmão das terras. Seguiu-os, então, de perto e assim que chegaram ao tem-
plo pediu para ver o chefe. Contou para o chefe que sofrera uma grande
injustiça, que seu irmão apoderara-se de suas terras e que gostaria de apren-
der a lutar para poder recuperá-las.

O chefe, que era um mestre na compreensão das necessidades
humanas, ponderou  por alguns instantes e disse:

- Se você estiver realmente decidido a enfrentar um treinamento
duro e difícil, você será aceito como aluno aqui.

Aceitando o desafio, no dia seguinte, no amplo terreno do mos-
teiro, o jovem errante encontrou-se com o mestre, que carregava um bezer-
rinho no colo, em frente a um pequeno salgueiro, e disse ao aprendiz que,
antes de aprender a arte da luta, ele deveria ficar forte. Para isso, o fez segu-
rar nos braços o bezerrinho, instruindo-o a pular sobre o salgueiro 50 vezes
de manhã e 50 vezes à tarde.

O aprendiz, obediente, executou a tarefa durante dias, meses e
anos. O bezerro havia virado uma vaca e o pequeno salgueiro tornou-se uma
grande árvore. Até que um dia o rapaz quis falar com o mestre:

- Mestre, há três anos eu pego a vaca nos braços e pulo sobre a
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árvore. O  senhor não acha que eu já sou forte o suficiente par aprender a
lutar?

- Você não precisa aprender mais nada. Seu treinamento na arte da
luta já está completo. Agora você tem força suficiente para reconquistar o que
deseja. Leve a vaca com você  e  utilize-a para cultivar a terra.

- Mas... eu não aprendi nada de arte marcial! O que devo fazer se
meu irmão vier me bater?

- Não se preocupe. Se seu irmão vier lhe bater de novo, pegue a
vaca no colo e corra em sua direção. Não haverá luta!

Desconfiado, o rapaz temeu estar sendo vítima de algum tipo de
piada. Mesmo assim, puxou  a vaca e deixou o templo Shaolin. Chegando em
suas terras, começou a cultivá-las. O irmão mais velho, assim que soube da
volta do irmão mais novo, decidiu quebrar-lhe os ossos para que nunca mais
ouse voltar.

Enquanto o irmão mais novo cultivava a terra, viu seu irmão,
espumando de ódio, correndo em sua direção com um imenso porrete.
Imediatamente, lembrou-se do que o mestre havia dito e pegou a vaca no
colo, correndo em direção ao seu irmão, que, assustando-se ao ver aquela
cena inesperada e não sabendo que o irmão tivesse tanta força, amedrontado,
saiu correndo e nunca mais incomodou o irmão mais novo.

Como se produz o conhecimento em tal historieta? Quais as
motivações do aprendiz? O jovem está na mendicância e necessita recon-
quistar suas terras para sair dessa situação. Esse é seu contexto de crise.
Para isso, deve aprender a enfrentar seu irmão mais forte. Nesse sentido,
a busca do conhecimento não se origina de uma faculdade do saber ou da
vocação para o conhecimento, e sim da necessidade de reconquistar algo.
O que se quer reconquistar? 

A ambição, expressa na voz da cunhada e realizada na atitude
agressiva do irmão mais velho, é determinante para as mudanças. Criado
o desamor e o ódio entre os irmãos, o contrato social é facilmente rompi-
do. O que gera esse rompimento? Um mundo sem ordem, sem forma,
sem beleza, sem sabedoria, sem harmonia, sem lei. Portanto, é contra esse
mundo desordenado que o irmão mais novo lutará. Assim, o que se quer
reconquistar é o equilíbrio, a beleza, o saber, a harmonia, para que possam
reescrever o contrato social.

Nesse sentido, conhecer não implica sanar o mal e restabelecer
o amor entre as partes. Para obter as terras de volta e sair da mendicância,
é preciso que o jovem se distancie do afeto que tem ao irmão mais velho
e se torne tão ou mais agressivo que ele, que se torne um estranho. Diz
Foucault que  “é somente nessas relações de luta e de poder – na maneira
como as coisas entre si, os homens entre si se odeiam, lutam, procuram
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dominar uns aos outros, querem exercer, uns sobre os outros, relações de
poder – que compreendemos em que consiste o conhecimento.” (FOU-
CAULT, 2005, p. 23). Diante disso, pode-se dizer que conhecer implica
reconhecer aquilo que nos falta e marcar uma posição estratégica para a
reconquista.

O restabelecimento da ordem no mundo da historieta não se faz
na luta pela força, mas no efeito de certo modo de lutar que lembra brin-
cadeiras infantis. Se há sapiência na luta é não causar outros desequi-
líbrios, respeitando a vida. Nesse caso, o conhecimento técnico deve fun-
cionar como uma estratégia, a escolha de um lugar onde se possa ver o
oponente e não ser surpreendido por ele; e a ação possa funcionar como
tática capaz de surpreender o outro, invertendo as relações de força e sem
causar maiores desequilíbrios, para que a situação possa ser estabilizada.

Uma das características instigantes dessa luta é que seu sucesso
não se origina da força do guerreiro em posição desfavorável, apesar de
estar relacionada a ela; nem em algo extraordinário encontrado no mundo
como um presente divino dado ao injustiçado, apesar de tal estratégia
estar relacionada ao acaso do encontro com o mestre Shaolin. O jovem
injustiçado não é heroificado, pois não foi transformado em uma super-
natureza humana potencializada à realização do bem. O conhecimento
não depende das qualidades físicas e morais do aprendiz, não é uma fa-
culdade sua, posto que o aprendiz é apenas um homem simples, injustiça-
do e necessitado. Do ponto de vista do ensino do teatro, esse processo
desmistifica a idéia de “dom artístico”. Assim, para se fazer teatro não é
preciso uma mente diferenciada, mas apenas o sentimento de necessidade
e falta de.

Por outro lado, o mestre não ensina nada de extraordinário, algo
que não se saiba. Tornar o jovem um sujeito fisicamente forte e presen-
teá-lo com uma vaca é qualificar o lavrador que ele já é. Buscar uma táti-
ca não sangrenta para alcançar o equilíbrio de uma situação também é o
óbvio. Mas buscar surpreender o oponente de maneira inusitada é lição
básica para quem pretende fazer arte de vanguarda e não de um guerreiro
comum. O mestre busca o efeito da surpresa do mesmo modo que o
artista, pois sabe que é na surpresa, no choque, no vazio provocado pela
“interrupção”, que a experiência da transformação pode se dar. A orien-
tação para a “cena da vaca” é motivada a partir de uma ação educativa do
tipo estratégica.

Para as finalidades educativas do zen, a historieta termina com a
conquista da estabilidade, sem qualquer derramamento de sangue. Nessa
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perspectiva, o ensinamento coincide com o que se quer dominar: o equi-
líbrio. Ensinar não é adaptar o sujeito às condições já encontradas, mas
delas se utilizar a seu favor; nem é mostrar resultados de situações pas-
sadas, já dominadas; ensinar é agir nas necessidades imediatas do apren-
diz, inventando estratégias para a luta em produzir o conhecimento que
lhe permitirá adquirir o que lhe falta. Por essa via de análise, pode-se dizer
que aprender, longe de ser informar-se, acumular ou formar alguém, é re-
velar necessidades e carências já existentes.

Conforme a historieta, diante do pedido do aprendiz, o mestre
procura uma maneira de fazer com que ele retome seu ofício de lavrador.
Ao nos apresentar certa maneira de aproximar “salgueiro”, “vaca” e
“força física” de uma cena de teatro, além de mostrar o hieróglifo da iden-
tidade do aprendiz, o mestre diferencia conhecimento técnico de saber. O
movimento que faz o aprendiz é sair de si para voltar a si. Dessa maneira,
o mestre mostra que seu alvo, o saber, não está na luta pela conquista da
terra: o aprendiz padece de sua própria identidade e isso lhe turva a cons-
ciência de si, fato que somente poderá alcançar na experiência da luta pela
própria identidade, caso isso seja possível, ou pela experiência da alteri-
dade.

Por outro lado, a luta faz surgir um espaço, inventado, para fazer
acontecer a apropriação desejada. A estratégia usada deve, no entanto,
provocar o efeito surpresa, que se estende até o leitor, que ri. O momento
do espanto, produzido pela historieta, é semelhante a uma cena de tragé-
dia, pois é cômico e é trágico. No vazio que os sujeitos experimentam,
conscientizam-se daquilo que os aterroriza: o medo da privação de, da
ausência de.

A ARTE QUE É ARTE PROVOCA CRISES
No sentido interpretado anteriormente, a experiência da edu-

cação sofrida pelo aprendiz é da ordem do sublime. Para Lyotard, o
próprio da arte é provocar esse efeito do sublime, que se aproxima de uma
experiência que suspende momentaneamente a ameaça das privações, sus-
citando um prazer que é mais que alívio. O autor nos apresenta uma inte-
ressante dialética do terror aproximada aos estado das privações: “pri-
vação da luz, terror das trevas; privação do outro, terror à solidão; pri-
vação da linguagem, terror do silêncio; privação dos objetos, terror do
vazio; privação da vida, terror da morte” (LYOTARD, 1997, p. 104.). Tal
privação é de segundo grau, querendo com isso dizer que, no aconteci-
mento sublime, a alma é privada da ameaça de ser privada de luz, do outro,
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de linguagem e de vida, trazendo um vazio e, portanto, a experiência do
êxtase.

Ao analisar-se mais de perto aquilo que Lyotard chama de
“alma”, percebe-se que, se ela precisa sofrer a privação da “ameaça da pri-
vação” para se libertar do terror, é porque está carnalmente ligada à
ameaça da falta. Essa identificação é tal que os sujeitos não conseguem se
distanciar dela, confundindo-se com ela, como se fossem constituídos da
ameaça das privações, fazendo-se acreditar que poderão sucumbir sem a
ameaça do medo, como se, paradoxalmente, o terror lhes protegesse. O
mais estranho no efeito dessa privação de segundo grau é que ela não pro-
duz um sujeito renovado, um conceito novo ou um objeto precioso, ela
apenas prenuncia a presença de algo que, paradoxalmente, já estava pre-
sente no acontecimento, mas que não é da ordem do visível e do comen-
surável.

Do ponto de vista prático, é como se os instrumentos de vigilân-
cia e outros dispositivos provassem que a natureza do homem tende para
a indisciplina. Assim, todo tipo de ação antidisciplinar é julgada como
vilania para que possa ser merecedora de punição. No entanto, como se
viu com De Certeau, é justamente a capacidade de perceber e inventar
brechas na rede de vigilância o que salva toda uma sociedade de ser
sucumbida por uma ideologia.

Afinal de contas, o que é uma rede de vigilância? E como a arte
pode atuar? É compactuando com aquelas “maneiras de fazer” populares
observadas nas ruas, por exemplo, com a atitude do aluno que rouba o
tempo da aula para desenhar em seu caderno, que se voltam os olhos do
pesquisador. A arte, com sua experiência para o êxtase, o distanciamento
e o sublime, não leva os indivíduos a se libertarem da ameaça da privação,
mas pode fazê-los sofrer, momentaneamente, a privação desta ameaça. O
que desencadeia, depois, é outra questão.

Aquilo a que se refere o sublime leva a pensar em eventos artís-
ticos que possibilitem a vazão de acontecimentos que provoquem a pre-
sença do terror nos espaços da escola. Enfatiza-se a necessidade de se
realizar trabalhos que tragam à tona as ameaças presentes nas relações
entre os sujeitos para que possam compreender os motivos da violência
consentida por eles mesmos.

É nessa direção que as formas do teatro contemporâneo provo-
cam “interrupções” e, ao mesmo tempo, propõem a interatividade, po-
dendo servir como aliadas poderosas para expor as contradições que
geram esse estado permanente de tensão e a consciência de que os dispo-
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sitivos para a vigilância são multiplicados para a própria vigilância. Daí o
receio dos educadores de trabalhar nessa perspectiva, posto haver a neces-
sidade de se mergulhar em momentos de desconstrução para que as con-
tradições apareçam com a força que elas possuem. Há necessidade de se
estar preparado e ciente de tal travessia, pois todo desmonte de uma situ-
ação fixada faz perder os contornos de fronteiras e, com eles, vão-se as
certezas. A isso se chama processo de desterritorialização, que, na lógica
do vigilante disciplinador, soa como desordem. Desse modo, há que se
estar preparado para enfrentar a repreensão, a represália e repressão que
daí poderão surgir contra os agentes culturais. Em uma sociedade vigiada,
desenvolvem-se mecanismos de silenciamento altamente sofisticados.
Esse fato é inevitável, pois se trata de enfrentar processos de desmon-
tagem de pontos fixos que a sociedade disciplinar mantém à força.
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NOTAS
1

OITICICA, Hélio. Experimentar o experimental. Arte em Revista, n. 5. 1981.
2

GUÉNOUN, Denis. O teatro é necessário? São Paulo: Perspectiva, 2004. (Debates).
3

A ação cultural caracteriza-se por ações cuja finalidade é aproximar o que está separado
no campo da cultura.
4

O Panóptico é um modelo prisional, do século XVII, elaborado Geremy Bentham.
Segundo Foucault, o panóptico despertou interesse, pelo fato de ser aplicável a muitos
domínios diferentes. Não se tratava apenas de uma prisão. O panóptico, é um princípio
geral de construção, um dispositivo polivalente de vigilância, uma máquina óptica
universal das concentrações humanas. http://www.educ.fc.ul.pt/docentes/opombo/
hfe/momentos/soiedade%20disciplinar/index.htm
5
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